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RESUMO

O presente estudo trata-se de um tema bastante recorrente da nossa atualidade. Alfabetizar Letrando na Educação de Jovens e Adultos. As necessidades oriundas das atuais exigências sociais, determinadas pelos interesses das pessoas que não tiveram oportunidade de estudar na idade certa. Na cultura atual, entre outras formas pedagógicas, deparamo-nos com as formas principalmente do alfabetizar letrando onde a leitura e a escrita utilizada com diversos portadores de textos diante das exigencias de trabalhar com mudanças para esses alunos letrados, pois trabalhar com adultos, pode surgir carência e a urgência da inserção do letramento, com revisão, reavaliação e a renovação contínua de práticas metodológicas de leitura e escrita para formar alunos leitores e escritores competentes, habilidosos e letrados. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, qualitativa, baseando-se em autores renomados. O objetivo geral deste trabalho é aprofundar conhecimentos e refletir sobre os principais conceitos do letramento no desenvolvimento social, emocional e cognitivo dos jovens.
Palavras Chave: Jovem e Adultos. Alfabetização Letramento 
INTRODUÇÃO

Segundo Soares (2003, p.16), “a alfabetização é algo que deveria ser ensinado de forma sistemática, ela não deve ser diluída no processo de letramento”. 
Um conceito que está em evidência no cenário atual da educação é o de letramento, que pode ser entendido como “o processo de apropriação da cultura escrita fazendo um uso real da leitura e da escrita como práticas sociais” (SOARES, 2004, p.24). 
A alfabetização de jovens e adultos mostra a sua importância no aprender a ler e escrever, oportunidade de se fazer novas amizades, conviver com pessoas que anseiam a mesma coisa. Além disso, a oportunidade de refletir sobre a sua história de vida e a realização de um sonho.

O resultado desse conhecimento valoriza o cidadão que está buscando na escolaridade melhor comunicação, mais informação, e mais diversão. Possibilita resgatar a identidade de jovens/adultos, fortalecendo seus interesses através da busca de informações necessárias à vida pessoal, político-social e econômica, do lugar em que vivem, buscando crescimento de ambos e a valorização do saber construído historicamente.

 Este trabalho sobre Educação de jovens e adultos, Alfabetizar letrando será desenvolvido devido à percepção que tivemos da grande quantidade de pessoas que não fizeram o ensino regular e estão, hoje, com dificuldades para enfrentar o seu dia-a-dia, devido a falta de escolarização. Tem como objetivo aprofundar conhecimentos e refletir sobre os principais conceitos do letramento no desenvolvimento social, emocional e cognitivo dos jovens. Também serão discutidos  questões relativas à alfabetização, ao letramento e à relação entre esses conceitos evidenciando uma proposta didática para alfabetizar letrando. 
 “O domínio da leitura e da escrita e a habilidade em produzir textos são um divisor social que discrimina e inferioriza os sujeitos que não os possuem. Ler e escrever bem são condições para que o sujeito não seja excluído”, (FERREIRO, 2001, p.43).

“A escrita não é um produto escolar, mas sim um objeto cultural, resultado do esforço coletivo da humanidade” (FERREIRO, 2001, p.43). 
A pesquisa será bibliográfica de forma que buscamos subsídios em livros e sites que  de acordo com (Gil, 2008, p.71), “a principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diariamente”. 
(...) a cópia é apenas um dos procedimentos usados para apropriar-se da escrita, mas não é o único (nem sequer é o mais importante), aprende-se mais inventando formas e combinações do que copiando; aprende-se mais tentando produzir junto com os outros uma representação adequada para uma ou várias palavras do que fazendo sozinho, exercícios de copiar listas de palavras ou letras (FERREIRO, 2001, p. 102).

Estar trabalhando com adultos, pode surgir carência e a urgência da inserção de novas técnicas pedagógicas e leitura e escrita faz parte desse universo para que no futuro tenham pessoas leitoras e habilidosas. Dando oportunidade para os jovens que não tiveram oportunidade de estudar na idade certa.

A presente pesquisa contribuirá para a ampliação do universo de letramento e o desenvolvimento de práticas pedagógicas pelos professores do EJA.

1. O HISTÓRICO DA EJA 
A história da Educação de Jovens e Adultos iniciou -se na década de 1980 através de campanhas contra o analfabetismo, porque nesta data isso era um grande problema para a sociedade do país. 
“O processo de alfabetização, a EJA tem passado para várias modificações”.( PEREIRA,2005, p. 22)
Querendo fazer uma alfabetização de adultos que leve, efetivamente, ao domínio da linguagem escrita e não só de tecnologias e buscando levar, de modo mais completo, o jovem o adulto no mundo da escrita, as experiências com o letramento tomam consistências diferentes e vão construindo novos paradigmas. (PEREIRA, 2005, 22). 
 Percebe se então que é primordial a inclusão social das pessoas com defasagem de idade na sociedade letrada e não colocá-los como indivíduos separados no processo educativo. 
Segundo Pereira (2005) em meados da década de 1980, surge o letramento que vem nos mostrar uma nova concepção de prática da oralidade e da escrita. 
 Com esse modelo, deve-se falar não em letramento, mas em letramentos, porque, dadas as condições políticas, sociais, culturais, econômicas e pessoais diferenciadas de aquisição e de uso da língua escrita, o estado ou condição das pessoas também será diferente. ( PEREIRA,2005, p.24) 
Ao refletir sobre letramento, observa-se, que vão acima de um processo de aprendizagem, dando oportunidade de o indivíduo rever sua maneira de estar no mundo como indivíduo cidadão. Com relação ao letramento a problematização da educação de jovens e adultos, os professores precisam vivenciar seu cotidiano. 
Pereira (2005, p.25.) afirma que esses aprendizados referentes ao professor e também às condições tem haver com sua formação, com a percepção de si mesmo e de seu papel na escola, com sua interação em relação ao conhecimento, aos alunos, ao espaço da sala de aula . 
1.1 Bases Legais Vigentes
A Constituição Federal de 1988 garante o direito à educação a todas as pessoas, sem qualquer forma de discriminação. 
A Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estabelece essas diretrizes. Em seu  artigo 4º garante o acesso público e gratuito aos Ensinos Fundamental e Médio para todas as pessoas que não os concluíram na idade própria, com características e modalidades de acordo com as necessidades e disponibilidades deles, garantindo aos escolares que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola. 
A LDB traz na Seção V os artigos 37 e 38 que referem, especificamente, a Educação de Jovens e Adultos. Além de garantir o acesso a essa modalidade de ensino, o artigo 37 faz referência aos conteúdos que devem ser ministrados de acordo com as características dos alunos. Os conteúdos não serão reduzidos para essa modalidade, apenas haverá uma adequação dos mesmos, acentuando características que fazem parte do meio social dos alunos. Dessa forma, os educandos terão um interesse maior por ser algo relacionado em seu convívio. Os alunos para serem matriculados nessa modalidade devem ter a idade mínima para os ensinos fundamental e médio, caso contrário, estarão aptos a continuarem no ensino regular. O artigo 38 explica detalhadamente a faixa etária a qual os educandos devem estar sendo matriculados, sendo que os maiores de quinze anos deverem ser matriculados no ensino fundamental, e para os maiores de dezoito anos, a efetuação da matrícula será no ensino médio. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos são estabelecidas pela Resolução CNE/CEB No 1, de 5 de julho de 2000.

 Essas diretrizes são normas obrigatórias que norteiam a educação básica, promovendo a equidade na aprendizagem. A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino da Educação Básica, dessa forma as Diretrizes Curriculares Nacionais têm a mesma 
finalidade. O artigo 5o ressalta a adequação de conteúdos de acordo com os per
s dos estudantes, as faixas etárias e se pautará pelos seguintes princípios: equidade, diferença e proporcionalidade. A equidade refere-se a igualdade de direitos e de oportunidades face ao direito a educação; a diferença está relacionada com a identificação e com o reconhecimento da situação de cada jovem e adulto; e a proporcionalidade tem relação com a adequação dos componentes curriculares de acordo com as necessidades dos educandos.

 Diante das leis que torna a Educação de Jovens e Adultos obrigatória e gratuita, Moura (2011, p.87-88) enumera algumas razões dando a devida importância para essa modalidade de ensino:

A assimilação pelos professores como exclusivamente da faixa etária de 07 a 14 anos, visto que o processo pedagógico deve ser desenvolvido sob outra ótica, dentro de uma perspectiva que atenda as especificidades dos jovens e adultos;

A educação institucionalizada, a EJA é uma modalidade de ensino da educação básica e está sob a égide dos princípios da LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). Dessa forma, não pode ser vista isolada e nem independente dos outros níveis de ensino, estando, portanto, sujeita às constantes mudanças das condições socioeconômicas e culturais, necessitando de acompanhamento e avaliação progressiva das consequências originárias dessas transformações;

Determinados setores sociais fazem uso da deslegitimação da EJA por ser ainda um bem não de todo alcançado, para reduzir a sua condição inicial de educação compensatória. Portanto, o aluno jovem e adulto é titular desse direito e não deve abrir mão dele;

Todas as leis citadas anteriormente dão o direito a qualquer pessoa de ter acesso à educação. Também é mencionado, especificamente, o direito às pessoas que não tiveram oportunidade aos estudos na idade certa, desenvolvendo uma nova modalidade de ensino, a EJA.

Quando se faz uma pesquisa encontra-se a maioria dos estúdios que são unânimes em dizer que a única forma de melhorar os indicadores é respeitar as especificidades dessas pessoas que não tiveram oportunidade de estudar na idade certa. Eles citam alguns problemas que entre eles está o currículo e a formação dos professores que na maioria preferem trabalhar com pessoas já alfabetizada. .
Dados de matriculas na educação de jovens e adultos 2007 a 2013
	MATRÍCULAS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

	ANO
	TOTAL

	2007
	4.985.338

	2008
	4.945.424

	2009
	4.661.332

	2010
	4.287.234

	2011
	4.046.169

	2012
	3.906.877

	2013
	3.102.816*


 Fonte: Censo Escolar (*dados preliminares)

Segundo Catelli (2013) entre as principais motivações que explicam esta caida, ressalta a ausência de um modelo flexível compatível com a realidade desse público e a importância de um planejamento articulado.
Os alunos da EJA acham difícil cumprir as 20 horas semanais assim acabam desistindo da escola. Além disso, há também o desinteresse das redes em manter a educação de jovens e adultos, o cansaço dos alunos que geralmente trabalham o dia todo. 
1.1 O Que é Letramento? 
 Letramento é um vocábulo novo, que surgiu da necessidade de se nomear um novo fato social. A palavra tem sua origem do inglês: literacy, que significa em linhas gerais, “o estado ou condição que assume aquele que aprende a ler e a escrever” (SOARES, 2006, p.17).
 No fim do século XIX, na Grã Bretanha, com o fenômeno da “Revolução Industrial” e ampliação do direito ao voto, surge o termo literacy pelo fato de representar mudanças históricas das práticas sociais. No processo de alfabetização e do letramento. Quando se apropriam da língua escrita que é o denominamos de letramento. Assim, Soares evidencia que Letramento é, pois, o resultado da ação de ensinar ou de aprender a ler e a escrever: “o estado ou condição que adquire um grupo social ou um indivíduo como consequência de ter-se apropriado da escrita. (SOARES, 2006, p.18).” 
 Assim, esclarece-se que letramento é uma prática pela qual as pessoas, através da leitura e da escrita, se interagem à sociedade. No convívio na sociedade conhecemos muitas pessoas que escreve seu nome, mas não conseguem encontrar uma palavra num dicionário. 
Também encontramos pessoas que sabem identificar o nome da rua onde mora e não sabem achar informações importantes numa lista telefônica. Então, atualmente não basta apenas saber ler e escrever. 
A várias décadas a sociedade, considerou suficiente que o indivíduo, para ser considerado alfabetizado, codificasse e decodificasse os códigos escritos. Agora entendemos que, a condição de alfabetizado é mais que apenas não saber ler e escrever, é fazer uso destes conhecimentos em situações reais de uso. 
Para que aja um bom desenvolvimento, econômico ou cultural, por parte das pessoas que formam a sociedade, deve-se periodizar o processo de aquisição do saber. O analfabetismo enfraquece o desenvolvimento de uma nação é um dos componentes para denominar um país subdesenvolvido porque compromete o crescimento. Apesar de que não é somente a aquisição da leitura e da escrita que garante o desenvolvimento social. 
Aquele indivíduos alfabetizados que não participam da sociedade letrada, são considerados analfabetos funcionais, pessoas a quem foi informada a tecnologia da leitura e da escrita, mas que não desenvolveram a capacidade de usar a leitura e a escrita na prática social, usando esses conhecimentos como ferramenta para dar sua opinião na sociedade como cidadãos plenos de direito. Também entendemos que muitas pessoas analfabetas podem ser letradas. ( SOARES ,2006, p. 23)
Segundo Soares (2006, p. 24) um adulto pode ser analfabeto, porque marginalizado social e economicamente, mas se vive em um meio em que a leitura e a escrita têm presença forte, se interessa em ouvir a leitura de jornais, feita por um alfabetizado, se recebe cartas. que outros leem para ele, se dita cartas para que um alfabetizado as escreva (...) se pede a alguém que lhe leia avisos ou indicações afixados em algum lugar, esse analfabeto é, de certa forma, letrado, porque faz uso da escrita, envolve-se em práticas sociais de leitura e de escrita.
 Da mesma forma, a criança que ainda não se alfabetizou, mas já folheia livros, finge lê-los, brinca de escrever, ouve histórias que lhe são lidas, está rodeada de material escrito e percebe seu uso e função, essa criança é ainda „analfabeta (...) mas já penetrou no mundo do letramento, já é, de certa forma, letrada (SOARES, 2006, p.24). 
Então perguntamos por que os indivíduos não alfabetizados apresentam níveis de letramento, apesar de ser excluída numa sociedade? A este assunto, Tfouni diz o seguinte:

 [...] a explicação (...) não está em ser, ou não alfabetizado, enquanto indivíduo. Está sim, em ser, ou não, letrada a sociedade nas quais esses indivíduos vivem. Mais que isso: está na sofistificação das comunicações, dos modos de produção, das demandas cognitivas pelas quais passa uma sociedade como um todo quando se torna letrada, e que irão inevitavelmente influenciar aqueles que nela vivem alfabetizados ou não. (TFOUNI, 2004, p.27). 
Quando a pessoa já está letrada já não é mais a mesma, que era quando analfabeta, ela passa a ter outra apresentação social e cultural Ela continua na mesma classe social e vive numa forma de sociedade numa cultura social em relação as outra pessoas que o cerca.

Nem toda sociedade apresenta o mesmo letramento que estão associados aos vários tipos de vidas, por que existem vários tipos de culturas etnias e relacionamento entre si. Assim cada sujeito se apresenta em sua comunidade.

2. DESAFIOS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

A alfabetização de jovens e adultos mostra a sua importância no aprender a ler e escrever, oportunidade de se fazer novas amizades, conviver com pessoas que anseiam a mesma coisa. 

Além disso, a oportunidade de refletir sobre como vive essas pessoas que querem realizar seus sonhos, significa resgatar a visão, a audição, a fala e a felicidade no aprender a ler, escrever e contar. O resultado desse conhecimento valoriza o cidadão que está buscando na escolaridade melhor comunicação, mais informação, e mais diversão. 

2.1. Práticas Educativas na Educação de Jovens e Adultos

“A escrita não é um produto escolar, mas sim um objeto cultural, resultado do esforço coletivo da humanidade” (FERREIRO, 2001, p.43). Portanto, é um direito de toda a aprendizagem da leitura e escrita.
Muitos jovens vivem assim sem saber ler e escrever e se quiserem mudar seu destinos terão que frequentar a escola e ser um bom aluno. Ele deve dar oportunidade para si mesmo.
Segundo Paiva (2006), os estudos e as pesquisas já demonstram que é necessário no mínimo de 12 a 13 anos de escolaridade para que se possa considerar o sujeito apto a partilhar da cultura escrita, lendo e escrevendo a realidade com autonomia. Para tanto, é importante que os sujeitos não apenas se alfabetizem, mas que façam uso das práticas de leitura e de escrita que a sociedade competitiva passa a exigir.

Ao longo da história da educação brasileira, ficou demarcado que as políticas públicas da EJA não acompanharam as políticas públicas educacionais. Essa modalidade foi predominante marcada desde 1940 por campanhas de alfabetização, que permanecem até os dias de hoje.

“Não acreditamos nas cartilhas que pretendem fazer uma montagem de sinalização gráfica como uma doação e que reduzem o analfabeto mais à condição de objeto de alfabetização do que de sujeito da mesma” (FREIRE, 1987, p.72).

2.2. Erradicação do Analfabetismo

Cavalcante (2006) afirma que a erradicação do analfabetismo é uma ação global. “A Organização das Nações Unidas encabeça a maior mobilização mundial para transformar a vida dos excluídos pelo analfabetismo”.Alfabetização Solidária, Mobral, supletivo. 

A Constituição a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, e estabeleceu a Educação de jovens e adultos (EJA) como qualificação fundamental e permanente. Por isso ela inclui a alfabetização. Assim como faz parte do Ensino Fundamental Regular, ela foi incorporada através da educação de jovens e adultos, com modalidade especial de ensino voltado para esta clientela.

Além de alfabetizar, esses cursos também ensinam as diversas disciplinas para aqueles que não se enquadram mais nas salas de aulas dos cursos regulares. 


Você pode ligar para a secretária municipal ou estadual de sua cidade e perguntar se há alguma instituição próxima de sua residência ou próxima de quem você quer ajudar. 


Às vezes, a única coisa que falta para essas pessoas é um incentivo, uma orientação e isto todos somos capazes de dar.


No campo teórico-pedagógico, há décadas atrás, partia-se da ideia de que o analfabetismo era causa e não efeito, e o adulto eram visto como um incapaz.

O paradigma pedagógico que se construiu nessas práticas baseava-se num novo entendimento da relação entre a problemática educacional e a problemática social. Antes apontado como causa da pobreza e da marginalização, o analfabetismo passou a ser interpretado como efeito da situação de pobreza gerada por uma estrutura social não igualitária. Era preciso, portanto, que o processo educativo interferisse na estrutura social que produziu o analfabetismo. A alfabetização e a educação de base de adultos deveriam partir sempre de um exame crítico da realidade existencial do educando, da identificação das origens de seus problemas e das possibilidades de superá-los (RIBEIRO, 1999, p.05).


Diante dessa concepção, Ribeiro (1999) estabeleceu uma profunda crítica à educação e a problemática social, difundindo a ideia de que o processo educativo deveria interferir na estrutura social produtora do analfabetismo. Pois o mesmo deixou de ser visto como causa da pobreza e da marginalização para se constituir efeito de uma estrutura social injusta e desumana.

2.4 Promoção do Alfabetismo em Programas de Educação de Jovens e Adultos

No Brasil, especialmente a partir dos anos 70, os índices de analfabetismo absoluto da população jovem e adulta vieram diminuindo consideravelmente. 

Por outro lado, a própria expansão dos sistemas fez com que o problema do analfabetismo passasse a integrar um campo mais amplo de problematização teórica e de leitura e escrita..

Esse conceito refere-se à condição das pessoas que têm um nível rudimentar de conhecimento da linguagem escrita, não suficiente para enfrentar as exigências impostas por seu contexto de vivência. Nos últimos anos, também se disseminaram no ambiente acadêmico e pedagógico os termos “alfabetismo” ou “letramento”, que correspondem ao literacy do inglês e exprimem uma ampliação da noção de alfabetização.

           Essa reconceituação disseminou-se no Brasil, em parte, por influência dos países desenvolvidos, onde a preocupação com o analfabetismo já há mais tempo havia cedido lugar à postulação da necessidade de ampliar as capacidades de leitura e escrita da população em geral. 

Atualizando-as em relação às exigências de inovações da tecnologia e dos sistemas organizacionais (Organização Econômica para Cooperação e o Desenvolvimento - OECD 1995). O que é mais importante considerar, entretanto, é que essa nova conceituação do analfabetismo expressa uma visão bem mais complexa do fenômeno.
 No conceito de alfabetismo integra tanto a dimensão psicológica, relativa ao domínio de certas habilidades cognitivas, quanto a dimensão sociológica, relativa às práticas sociais de uso da escrita e às ideologias de que se investem. Em ambas as dimensões, o fenômeno assume um caráter multifacetado. Do ponto de vista do indivíduo, já não é tão simples estabelecer uma única linha de corte entre o que é ser, ou não, alfabetizado. A pesquisa sobre a psicogênese da escrita mostrou que indivíduos que vivem em culturas letradas constroem, espontaneamente, conhecimentos sobre a escrita antes mesmo de receber instrução sistemática ou dominar a decodificação das letras (FERREIRO, 2001, p. 78).

Enfrentar situações reais pode envolver muito mais que a capacidade de identificar informações simples em textos curtos, pode implicar a mobilização de redes de conhecimentos prévias mais ou menos amplas, além da capacidade de estabelecer relações lógicas complexas, realizar inferências.

Na promoção de habilidades e de comportamentos relacionados ao alfabetismo, entretanto, há escassas evidências disponíveis que confirmam que os sujeitos da escolarização são jovens e adultos trabalhadores excluídos dos sistemas  e excluídos de contextos profissionais e culturais que favoreceriam práticas de leitura e escrita.

 3. LEITURA E ESCRITA NA ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS 

Em que práticas de leitura essas pessoas se envolvem e com que objetivos almejam ler. 
Leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele. Linguagem e realidade se prendem dinamicamente. A compreensão do texto a ser alcançada por sua leitura crítica implica a percepção das relações entre texto e contexto (FREIRE, 1987, p.11). 

Alfabetizados se sentem mobilizados diante de suas necessidades e assumem uma posição ativa diante do texto. 

Sendo assim, o importante não é possuir um grande repertório de estratégias de leitura e sim saber usá-Ias para entender o que está escrito. 

3.1 Componentes da Alfabetização 

Tolchinsky (l990, apud por Kleiman 2001) ao discutir a questão do alfabetismo, termo que se constitui em variante da palavra letramento, propõe três componentes implícitos em sua concepção de "ser alfabetizado": o prático, o científico e o literário, sem atribuir primazia a nenhum deles. 

As pessoas que já são alfabetizadas, mas também existem daquelas que se encontra em processo de alfabetização ou que ficaram excluídas dele. 

Assim, desde o início da escolarização, a escola, deve  fazer com ele se sinta incluído e leve até ele atividade de seu interesse.

Já para Kalman (2004, p. 89), as políticas para a educação de jovens e adultos precisam enfatizar três princípios essenciais: 1) o contexto onde os educandos vivem e realizam suas atividades cotidianas devem ser considerados pelas ações educativas; 2) o ponto de partida dos programas educativos deve ser aquilo que os participantes conhecem e sabem fazer e 3) a heterogeneidade dos usuários deve ser reconhecida e atendida pelas propostas educativas.

Portanto,  num processo de alfabetização e escolarização há que se estar atento ao conhecimento de diversas linguagens sociais. 
Tolchinsky (1990), apud Kleiman (2001), entretanto, nos chama a atenção de que não podemos reduzir o alfabetismo a apenas uma função prática, pois isso seria “torná-lo parcial”. Afinal de contas, o que esperamos de um processo de alfabetização?  Não é que sejam capazes também de letrar os alunos, no sentido de que possam se apropriar das diversas linguagens sociais.  

Conforme essa autora existe outros dois componentes do alfabetismo, conforme outras expectativas podem ter relação aos usos e às funções da escrita.

3.2  Componente científico

Quando o alunos está alfabetizado ele tem mais possibilidades de melhores trabalhos, um indivíduo com mais informações vai em busca de melhores condições para trabalhar.  

Vale ressaltar o pensamento de Reis (2000, p. 16) sobre essa relação de poder que emancipa este novo sujeito:

Esse falar leva ao domínio da fala, da oralidade, da descoberta do poder falar e que esse poder falar e que esse poder falar parece significar ter poder. Poder de expor-se, confrontar-se e confrontar, transformar e ser transformado. Influenciar e ser influenciado (REIS, 2000, p.60).
Apropriando-se da leitura e escrita de sua língua, esse novo sujeito será dono de um novo poder: de falar, confrontar suas ideias e agir como sujeito crítico e transformador de seu contexto.

3.3 Componente literário

Terceiro componente na noção de alfabetismo, segundo Tolchinsky, (1990) citado por Kleiman (2001), é o literário, que ela relaciona a um estado de graça. Essa metáfora destaca o belo. Assim tem a intenção de provocar  a ambiguidade, de criar mundos imaginários. 


Como nos diz Kleiman (2001) é interessante notar que aquilo que se entende por linguagem escrita é fundamentalmente a linguagem literária e a primazia social é sempre da norma considerada padrão da língua. 

Tendo como norte os objetivos desse estudo, pesquisar o desenvolvimento da leitura e da escrita e sua apropriação social por jovens e adultos em um determinado processo de alfabetização, esses dados nos possibilitam aprender que os alunos reconhecem o uso dessa apropriação, suas funções e seus valores, e não querem ficar excluído desse mundo grafocêntrico.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se dizer que aprender é um direito básico de todos e uma necessidade individual e social do ser humano. Aqueles que não têm o domínio da leitura e da escrita e a habilidade em produzir textos são discriminados por alguma parte da sociedade.


Sendo assim, relativa ao domínio de certas habilidades cognitivas, e também a dimensão sociológica, que se relacionam com as práticas sociais de uso da escrita e as ideologias de que se investem.


Assim, para além do individualismo, pode-se construir um novo sentido, o de um mundo feito em colaboração, em comunidade, em que cada um possa ser autêntico, principalmente no ensino de pessoas que frequentam o curso de educação de jovens e adultos.
Porém, os alfabetizandos não se sentem mobilizados diante de suas necessidades e não assumem uma posição ativa diante do texto e do seu próprio contexto. Por isso, o importante não é possuir um repertório de estratégias de leitura, mas saber usá-las para entender e resolver problemas diários.


Diante disso, a escola precisa estar comprometida e lutar contra as desigualdades para garantir a aquisição dos conhecimentos e habilidades que possam instrumentalizar as classes populares para participarem no processo de transformação social, dando condições reais aos seus alunos.


Este trabalho serviu para aumentar a convicção da necessidade de novos conhecimentos pedagógicos como premissa primeira para o bom exercício da docência.


No contexto desta pesquisa que se caracterizou como uma coleta de dados ficou repaltada a afirmativa de que o professor do curso deve ser também pedagogo e pesquisador por consequência. E, deve ser ainda, um profissional afinado com as necessidades dos seus alunos, dialogando com os conhecimentos a serem trazidos e apreendidos pelos alunos, no seu fazer do dia-a-dia, característica marcante tanto do aluno como deste novo professor do EJA.
ABSTRACT

The present study deals with a theme recurring in our present enough. Alphabetize Letrando on adult and youth education. The needs arising from the current social demands, determined by the interests of people who have not had opportunity to study the right age. In current culture, among other educational forms, we are faced with the shapes of alfabetizar letrando where reading and writing used with several bearers of texts taking into views and requirements changes processed in literate society in relation to the subject considered literate, and therefore required a look more careful and demanding, because working with adults, deficiency may arise and the urgency of literacy with review, reassessment and the continuous renewal of methodological practices of reading and writing to form students competent, skilled readers and writers and literati. This study allows us to reflect on the use of this teaching resource in the educational process, and that this is accepted by the teacher, even if such use presents many challenges, among them the changes that such pedagogical practice entails in educational process. Overall objective of this work is to deepen knowledge and reflect on the key concepts of literacy in social, emotional and cognitive development of young people.
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